
ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÓDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 210223PP00007

LICITAÇÃO N®. 00007/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

RUA FIRMINO TOMAZ, 01 - CENTRO - BOM JESUS - PB.

CEP: 58930-000 - Tel.: (083) 3559-1009.

O  Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 11.856.862/0001-37,
doravante denominado siirplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de
quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua
Equipe de Apoio, as 13:00 horas do dia 09 de Março de 2021 no endereço acima indicado,
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 00007/2021, tipo menor preço, e o fornecimento
realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de
Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555,
de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: Aquisição de
medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC
FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de medicamentos éticos, similar e
genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar
a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações
futuras.

1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução
do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período.
1.5. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
especifica - Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de
desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do
Município de Bom Jesus -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPU6NAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 13:00 horas do
dia 09 de Março de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.



2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro ~ Bom Jesus - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO 11 - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelo site: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n®
7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referêncial, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer
o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou
em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:

Recursos Próprios do Município de Bom Jesus.

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas



fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituido posteriormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.

7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e

7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida
declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na
forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitaçâo do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06:
7.5.2.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3®, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N®. 00007/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em
algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de digitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4. A quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a
última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o
licitante julgar necessárias.



8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassifiçada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00007/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada
neste subitem.

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo ~ Anexo II.
9.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado.

9.3.Documentação especifica:

9.3.1.Licença Sanitária Estadual ou Municipal.
9.3.2.Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa licitante - ANVISA, acompanhada,
quando for o caso, da devida autorização para comercialização de medicamentos controlados.

9.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido Índice não inabilitará o licitante.
9.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de



Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de
habilitação fora do envelope especifico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3®, §2®, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -,
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusâo

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentação neles contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal.



quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances
verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
0 Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11,14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do licitante vencedor
na seqüência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de
Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11,17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
1 - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.

12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4®, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 16:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da



legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o
caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente
Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constarão os preços a
serem praticados para os correspondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos
fornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas
neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05
(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual periodo, quando durante o seu transcurso for
solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado.
Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar
a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os
demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço
do primeiro classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da
classificação do certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou
no Art. 7° da Lei 10.520/02.

15.4.2.0 cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e
justificados:
15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC
proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e
15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do
licitante vencedor na seqüência da classificação do certame. O referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas
contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se
a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.
15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12
(doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e
suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na
legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

16.0. DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação será do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços.
16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo
a ser pago para a correspondente contratação.



17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro
de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3. As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes;
17.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à
metada do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem;
17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o  contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

18. O. DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de
Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a
contração será formalizada por intermédio de:
18.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência
e garantia.

18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.
18.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de
Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas
aos faltosos às penalidades cabíveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, confoimie o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento
parcelada.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4®, da 8.666/93.

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.



19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecuçào total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX ^ 100) -f 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE aciamulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

22 .0 . DO REAJUSTAMENTO

22.1.Preços registrados - revisão:
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
22.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, Índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de
guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.



22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.Preços contratados - reajuste:
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamente de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamente venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamente do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
23.8. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Cajazeiras.

Bom Jes '- PB, 23 de Fevereiro de 2021.

d
'RANCISCO NAILSON PEREf^ LE

Pregoeiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com
maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde do Municipio de Bom Jesus.

2.0. JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e  adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são:

;  CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
1  MATERIAL MÉDICO-HOS PI TALAR, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA

ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM MAIOR PERCENTUM DE
DESCONTO

2  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA-
ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO

3  MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A
TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$
100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

1  MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A
TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$
80.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTOS

UNIDADE QUANTIDADE

Menor

Desconto

aceito 5%

Menor

Desconto

aceito

5, 33%

Menor

Desconto

aceito

9,33%

Menor

Desconto

aceito

16,66%

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, 11, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, 11, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA



5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

LAZARO SARAIVA SILVA

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N° 00007/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

OBJETO: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto
sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município
de Bom Jesus.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

1  MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, PARA ATENDER A
POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA ESTIMATIVA DE
CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM^
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

2  ÍGÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER
A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA ESTIMATIVA DE;
CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

3  MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO
CARENTE, DE ACORDO COM A TABELA DA ABC FARMA,

COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE
R$ 100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO

4  MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A
POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A TABELA DA
ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO
NO VALOR DE R$ 80.000, 00, COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTOS

UNIDADE QUANTIDADEP.UNITÁRIO

%  MAIOR ■

percentual:

DE

;  DESCONTO ;

%  MAIOR

PERCENTUAL

DE

í  DESCONTO

%  MAIOR

PERCENTUAL;

DE

;  DESCONTO

%  MAIOR :

PERCENTUAL

DE ;

;  DESCONTO

Total

P. TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

CNPJ

de

Responsável

de



ESTADO DA paraíba

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00007/2021
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela
presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM »JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00007/2021

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VII, da Lei
10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: /2021

Aos . . dias do mês de . . de . . ., na sede da Comissão Permanente de Licitação do Fundo
Municipal de Saúde de Bom Jesus, Estado da Paraíba, localizada na Rua Firmino Tomaz - Centro -
Bom Jesus - PB, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de
2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de

Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n®
00007/2021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de medicamentos éticos, similar e
genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus; resolve registrar o preço
nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE BOM JESUS - CNPJ n° 11.856.862/0001-37.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA ÜNID. QÜANT. P.ÜNIT. P, TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga o Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n® 00007/2021,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pelo Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão
Presencial n® 00007/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do
órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n® 00007/2021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

Item(s):

Valor: R$

Item(s):

Valor: R$



CLAUSÜLA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Cajazeiras.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL N® 00007/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N® : /. . . -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM
JESUS E PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Bom
Jesus - Rua Firmino Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n® 11.856.862/0001-37, neste ato
representado Pelo(a) Senhor(a) Gestora Maria de Fátima Sampaio de Aquino, Brasileira, Casada,
Assistente Social, residente e domiciliado na Rua Antônio Caetano Leite, SN - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB, CPF n® 082.873.214-09, Carteira de Identidade n® 3279458 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - - ...,
CNPJ n° , neste ato representado por .... residente e domiciliado na ....,

-  - - - ..., CPF n® Carteira de Identidade n® ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00007/2021, processada nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n®
8 .666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com
maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n® 00007/2021 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:



As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Bom Jesus

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a  - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c  - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e  - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
NOS casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x onde: EM = encargos



moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado; I = (TX -í- 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Bom Jesus - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



Diário Oficial João Pessoa - Quarta-feira, 24 de Fevereiro de 2021

An^io Rohra, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 09:00 horas do dia 16 de Março de 2021, licitação
Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa especializada para

^insi^ de umas foneránas (adulto, especial e infantil), serviço de translado fónebre e ornamentação
^ebre coroa de flores, destinado à atender a população carente do município, através da Secretaria

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02
e .subsidianamente a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementam® 123/06; Decreto Municipal n® 05/13;
e le^sl^o pertinente, consideradas as aherações posteriores das referidas normas. Infonnações: no
norano das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021
E-mail: cplprefeituiabomjesus@gmail.com. Edital: vvww.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021
FRANOSCX) NAILSON PEREIRA LEITE

Pregodro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 00004/2021

Torna público que farárealizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Prefeito
Antomo Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 13:30 horas do dia 09 de Março de 2021, licitação
mo^idade ftegão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas
^ Pequeno Porte equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações
tutur^, para: Aquisi^ de material de expediente para as diversas secretarias e didático para alunos
e professores e material de expediente destinados as diversas escolas, fornecidos de forma parcelada,
conforme solicitação da Secretoia de Administração e Educação. Recursos: previstos no orçamento
^gente. Fundamoito legal: Lei Fedoul n° 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93* Lei
CW^entar n® 123/06; Dejeto Federal n® 7.892/13; Decreto Municipal n® 05/13; e legislação perti-
nr msideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00
as . í horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-raail: cplprefeitu-
r»Knnjesus@gmâil.com. Edhal: www.tce.pb.gov.br..

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021
FRANCTSCX) NAILSON PEREIRA LEITE

Pregoeiro Ofldal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 00006/2021

Toma púbüco que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Fiimino
Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 15:30 horas do dia 09 de Março de 2021, licitação modalidade
Pregão Presencial, do tipo menor preço, restnta à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno
Porte e Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras
para: Aquisição de material de expediente para atender as necessidades do Fundo Municipal de saúde
de Bom J^us. Recursos; previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n® 10.520/02 e
subsidiariam^te a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementar n® 123/06; Decreto Federal n® 3.555/00;
De«eto Federal n® 7.892/13; e legislação pertinente, consideradas as aherações posteriores das referi
das normas. Informações: no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3559-1009. E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br..

Bom Jesus - PB, 23 de Fevereiro de 2021
FR^dSGO NAILSgST£BEIR.\ LEITE

Tro'oEíaI

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
,  PREGÃO PRESENOAL N® 00007/2021

^  ilico que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Firmino
Tom^ 01 - Ceiq) - Bom Jesus - PB, às 13:00 horas do dia 09 de Março de 2021, licitação modalidade
Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando
contratações futuras, para: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior pecentual
de d^conto sobre a tabela ABC FAB as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do
Município de Bom JesusrRecursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n®
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementam® 123/06; Decreto Federal n®
3,555/00; Decreto Federal n® 7.892/13; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
refendas normas. Informações: no hor^o das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço suprach ^
do. Telefrme. (083) 3559—1009. £-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com. Edital: www.tce.pb^ao^br.

Bom Jesus - PB, 23 de Feverejí»^ãe2021
.  FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

N, Pregodro Oficial

PieféRiua.Prèi Ifial
de São Bentínho

iJMmiic

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO

EXTRATO DE CONTRATOS

OBJETO: Aquisição parcelada de medicamentos, destinados a Farmácia Básica e as USF/SUS - Unida
de da Saúde da Família/Sistema Único de Saúde no município de São Bentinho/PB. FUNDAMENTO
LEGAL: ̂sgâo Eletrônico n® 00002/2021. DOTAÇÃO: Recursos oriundos do FUS e SUS: elemento de
(tespesa n® 339030, material de consumo, do orçamento operativo do exercício corrente.. VIGÊNCIA*
até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São
Bentinhoe; CTN® 00005/2021 - 12.02.21 - PHOSPODONT LTDA - RS 11.460^0; CTN® 00006/2021

- 12.02.21 - STOCK MED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA - R$ 1.898,40* CT N®
00007/2021 - 12.02.21 - FARMAGUEDES COMÉRCIO DE PROD. FARMAC., MED. E HOSP. LTDA
ME - R$27.309,00; CTN®00008/2021 - 12.02.21 -NNMED-DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃOEEX
PORTAÇÃODE MEDICAMENTO - RS 115.649,70; CTN® 00009/2021 -12.02.21 - DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI - RS 24.703,50; CTN® 00010/2021 - 12.02.21 - TERRASUL
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA- RS 7.010,00; CTN®00011/2021 - 12.02 21 - LFERREIRA
DA COSTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS - RS 18.020,00; CTN® 00012/2021 - 12 02 21
- NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA- RS 3.750,00.

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Prestação de serviços de horas maquinas de tratores com grades aradores, destinados ao corte
de terras e preparo do solo para o plantio da saíia 2021. em diversas comunidades rurais do Município
de São Bentínho - PB. FLTNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n® 00002/2021. DOTACAO:
20.606.1003.2034-MANUTEÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
20.606.1003.2035^R(X}RAMADEASSINTÊNCIAAOPEQUENOPRODUTORRURALElementode^s^a: 33.90.39, Ou^ Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: Recursos Próprios do Município
de São Bentinho.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES:
Prefeitura Municipal de São Bentinho e: CT N® 00014/2021 - 19.02.21 - POMBAL CONSTRUTORA
EIGCADORA EIRELI ME - RS 120.900,00.

Prefeitura Municipal
de Pedro Régis

\  '-"V 'I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO RÉGIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENdAL-SRP N® 005/2021.

APREFEITURA MUNICTPAL de PEDRO RÉGIS toma público que farárealizar através da pregocira
oficial para conhecimento dos interessados nos termos da Lei n.® 10.520/2002 alterações, subsidiaria
mente a Federal n® 8.666/93 e suas aherações posteriores. Lei complementar n.® 123/2006 aherações e
demais noimas inerentes a espécie, que realizará licitação na modalidade pregão presencial do tipo menor
preço pw hem, no dia 09 de Março de 2021 as 09:00 horas, tendo como objetivo; AQUISIÇÃO DE
UM VEICULO, OKM, TIPO HATCH, DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DE PEDRO RÉGIS. A reumão ocorrerá na sala da CPL no prédio sede da
Prefeitura Municipal de Pedro Ré^s, na Av. Senador Ruy Carneiro, n® 278, Centro, Pedro Régis - Pb. O
edhrá será disponível através do link http.s://pedroregis.Db.gov.br/transDarencia/licitacao/ou na CPL no
prédio sede da Prefeitura Municipal de Pedro Régis, no horário de expediente de 08:00 as 12:00 Horas.

Pedro Régis-PB^ 22 de Fevereiro de 2021.
Práyana Farias da Silva

Pregodra Oficial

Prefeitura Municipal I
deMogeiro |

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

2® CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CXINTRATO
PftOCESSO: Pregão Presencial n® 00004/2021. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
F^ECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E PAPELARIA PARA PREFEITURA MUNI-
Cff AL DE MOGEIRO. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco)
dias consecutivos, considerados da data desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de
ybitação objetivando a assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência daconúnação prevista
10 Art. 81, da Lei Federal n® 8.666/93 e suas aherações posteriores: TECMK TECNOLOGIA CO
MERCIO E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ 05.301.712/0001-64. INFORMAÇ^: na sede da CPL,
Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro - Mogeiro - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias
úteis. Telefone: (083) 32661033.

Mogeiro - PB. 23 de Fevereiro de 2021
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

CONVOCAÇÃO PARA ITENS REMANESCENTE
PROCESSO: Pregão Presencial n® 00005/2021. OBJETG CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO.
Convocamos as seguintes empresas: ELETRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS
EIRELI -CNPJ: 00.226.324/0001-42 para assumir os itens 2,11,30,49 e 144; ELETROLUZ COMER-

DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI — CNPJ: 03.395.396/0001-01 para assumir os hens 124 e
186; MATEC MATERIAIS ELÉTRICOS E DE CONSTRUÇÕES LTDA- CNPJ: 18.100.267/0001-16
para assumir os itens 53, 73, 134, 164, 191 e 197; IDM COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ:
15.016.792/0001-60paraassumirositens20,21,22,125,126,135,136,139e 187,noiwazode02(dois)
dias consecutivos, ccmsiderados da data desta publicação, comparecer junto a Pregoeiro e sua equipe
de apoio objetivando a assinatura do respectivo contrato, nos termos da T .ei Federal n® 8.666/93 e suas
alterações posteriores: INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro -
Mogeiro - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 32661033 e E-mail:
licitacao@mogeiro.pb.gov.br.

Mogeiro - PB, 23 de Fevaoiro de 2021
ANTONIO JOSÉ FERREIRA

Prefeito
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dOAO CAVALCANTE OA CRUZ FILHO
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eSlAQO DA PARAÍBA

PRffBTWtAWJMOPAL OEASSONÇAO
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JOAO PAULO SOUZA OALDtNO |

Presodra ondit \

ESTADO CA PARAÍBA
PREFarUTA MIlMCa>AL OE ASSUHCAO

AMSOOEUCnAÇAO
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20.-1. brio 3 da losa da lanças pao osarer nasta mnsota SeStOo püNico. R rftfèntic Itarúrio
basíia. DF. Recursos praastos no orçamento woents. Fundamento tepN L* Fed*al n«

I0.i20i132 « sutodanamenta a Lw Fedtrd n» a.3f>y»3 Lw Cunpiementa iP liJ/Ori D-ícr*v
Fodnfá rf S>t50(nS. o Ut^úa^èo peíllniBHo. íeMideradas es títofâcieS poSloíloíeS dôS rtf trtdai
nontxaa. Informai Jas das 08 00 as 12 00 heras dos dias úteis, no endereç a sutr9Cicado.7eÍ9r3)>ã
(s3114W)1V43. froial k'Qcoe«dssunsaopt>.gov2)r. Eduf »(wtassunceej)b.3dv2*.¥í<mt£6.
pfa.9N.br »(»í*iuí3npratn!t.giNj».

ASSun-^ • PB. 22 dl Feverotru Cb 2021
vtOAO PAULO SOUZA 6ALD1N0

Ptugocfro Ofkti]

ESTADO CA PARAÍBA
PRCTTURA MUNOPAL DE AISIA

AMSODEUCnAÇAO
PRBBAO B^TRONICO N*0000812021

7Dma pübísa (|ua fad leabar através do Pregowro OfKié e Equipe de Apoio, «odiada na Rua
EWAdoPmoa. &iN- Cartro-Ar íía-PB.parmdo da Ue SQLSACE L|C17A(;ã5ES BRASL-Ba
lifloCflo modoidodo Pregíu EbO Jníca da iqui menor preto, vitaxlo famta SíBaiia de RegStrs
de mias úfataávsn do s onu Siactei Miuras. para Aquisitaí Paniclade de Mednamenios destinada
a sbetdsf os denandes OoHuipW Dr. Her*j RoOifluos, Famàce Btoca Pruarenw Mob* *ii
Cesa jSADl C»PS e dornas sdcíoc da uo<ta\a da steda da munidpio de Afeia(Pa Abertua
(b sesséa tutica 07 30 horas do da 03 de Maica da 3021. Woo da fase da lances 08 00 heras
do da Í\J de Morto de 2921. PsIerOnoa honirij do Brasda - DF. Recuiscs pr*.istos no orca-
merto WflenlB. Ffandanirtc |a^ Ld Fcdjfã n' 10.520(02 o SUbUdariainerte d Lã Fsdert» n"
a.i=tí(52, Let CjtiflenMiia íi* 12J/0Ú; Deaeiu Fed*BÍ rf 5-450(05. Detretu Fedarsl iP 7.âJ2/13,
elsíPS«ataopasn*itB •.onsideraOasssdtBtatíiespoaeriorasdBsretitndasnormes.InfoimacJesdaí OôOO as 1200 honas dos dfas útãs, no endefeta tepracíado. 7ebrana (83) 33021237. E-
-rmd»£«oj!míreiCieigninlC£ín.EdJíi WVAYAHEULPaCüVBR wjuitt£oí4i.9avJjr BOLSADE
Ua7ACt2€S tftA3L. aj_

Artia - PS, 23 de F«iv9r«ru de 2021
LUCAS DA COSTA SANTOS

Prasooira Ofidd

BCTTTACIOOE CONTRATO
DR FTfl Afii<3t(tvK f^nubmts íí» Miênnd OrinntrlftaKi» 1» .'Vnomi-i n FV-mneneita rwa

siíraetnatBSSdadesdBSESF s deste tutencit»o.FUNDAX»eNTO LEGAL: PriHSa B«trõni(:o rV
5001(72031. D07ACAo RetUfSM FPM lOíã TF98U705. FUS, MAC SB a PA8 FÍ.XO OiC<3-
FlitOO MLTAvÍPALOE SAlOE l0.381.29Q5.202S-M«nutanc6o ddFVoprsmo do (VontOo Sádica
-PAB FT;<0 10301JOOS2044- Manutenção do Pra^ame Saudo BUcN - Í3B 10JÜ2J920.20JS

Manter BS -ttMdEidas dusSeiwcuS PÜtAcuS de SoUds 10.302.2020^:047-Matter ACT». da (Jéãa
»9 Comrieádada Amb. Hosp. 3.3.30.30.03 -l«. Mãtco Kosp. CdxL a Lab. 4.4.80.S2.01

~ Erjilptinuilos o MataifadPpTUanaige. VTGENCIA até e OnN do evorcíd} Onoicerg da 2031.
PARTES CONTRATANTES Piefetira MuKlpd do A/ao a C.T tf 00013/2021 • 23.0.'_'1 • IM
JÍSíTAL FROOJTOS (XXINTOLOCICOS. MEDCOS E HOSHTALARES LTOA- M 7o5o3.á0.

ESIAOQ DA MRAÍBA
PREFQTURA WMOPAL OG ARARA

EXnwro DE CONTRATO
OtAETa AquliícãBSPÉlcítoÍBS(daMsl(«oí»dBLírnpa2atoHig(ilniM» queloi)tOiJocâreBve

«aíider as nocessídades da Haspid Murectpel a ss secreianes dasta MutUdpio. PJ/OAÍAENTO
LEGAL PnKjâo aalrtnn.0 rf OaOWjOn. OoTAC-io FPNfCMSTf^BLfTOS PtX^OJoTA
SALARIQ EDUCAÇAO MDEFUhffiEB düY.fJJOTA PETT.PRO-JOVEM CRASPAB R'<ü
SAiAicFUS CI2.£>0-SEaffTARlADE.A£»dMSTRAÇAO 0L123.I9(U2004-Wi«utançao daS
efawdatás da btrjwana ao AOrenrtnqcaB UiO-á-bcCRcTAM A OE RNAh(í.'Ai>(i4.1 jj.i úôiiuüs
-Memdnncío das Abwdndn da Secietoia cb Ftiançei 05.C-0 -SECRETARi ACE EDL-ICA;^ E
C2J.TLRA 1i3S1.3Q06.2*>12-l-<anuieBcSo eDesamEfvfmontada Educacâo BâSaê-PJtCEB
12.5«:UOÍMJ014-t<1ailef Atlv. daEdilB;fiü BaS)C8-MDE 12.K12!0CS2:ai;-l4aitor 21N. da
En3no-EalanoÊducBtâDt22j5l.200(L20i5-ii!3nterPro9amaDrh»rjCintonaEsctfa-POOe.Vlü&ía A ela a fnel da aeiiatíofiianceí ade 3021. PARTES CONTRATANTES Picraaira Wunt-
tfialdBA-Bffte LTfPOOOiy2Q31.2in32!1-MVROCHAOECAPV»LHOaREÜ.RJ21.133 30.

ESTADO DA PARAiBA
PRBtBTURA MUNCIPAL ce ARARA

extrato de contratos
CBwCTO: AquiSc3®sPorcslsdasdsMatBníiMi<*tíH35p«iitef.dB3anBd!»B3H»pittlt.4umfipd

BoosESPSd«SlBMuaaplo,FUt-nAlJeNTaLEG-V_ PragasBoPânlcJlfOClOOeOOil.DOTAljAct
RaCutt-esPPM.ICMS.TRlBUTTK: PJS.SÍAC aPABRXO 96.09-FWDOIWJNiaRN. DE SAÚDE
I0.3QI.2003.2035-Mtna.ancio 43 FVogrgma da At«nc 8o Bãsiss-PABFIX010.302.2030.2023-
MaNer os AtMdaJet dai SePütcs RWcci da Saúda 10.303JQ20J047-Wo«er ABv. de llíóda a
AltfaItanpleudadeAnib.KaSpc 1.1 (WIOH-Ma.Mádtahbsp.(MonLaLOi.MGÊNJ.A aé-3
find da oterncio finencaxa da 3021. PARTES CONTRATA/HES FTataíoa hAjrKívd d» Arara a
CT tP OOOl-ãiOii - 21.0i>i -OROC- irONTELTDA-r?í 50.1 }7.» :7T fp KC'5-('292l - 23.02.21
.taHhgP-aSn^Jlv/o.tMPCfiT. EE>P0RT.AÇ<O DEWED LTDA-EP- Rí 10.^7 70.

ESTADO DA PARAÍBA

BORATO CE CONTRATO
oB£To Aqusit it-s Pantiadas de insuraos i«dico Injetava s, destinadas ae HotpMÉ Muniupsl

. J JS EãPs desfaí Munidiíw. FUfCAMENTO LESAL PragOu Butriii', j n» 90007(2021. DOTA
Ç3.0 96.00 - PJNDO MJ4C1PAL C£ SAÚDE 10.391 .TMiJOCS - M»uton;ao da Programa da
Alaicda Básica-PAB RXO 1GJ02.202QJK123-Manter as Atradodas dos S*viv»PúUitos de
Salde ia302.2920,2lM7-Mantw Aiiv. da Mida a Ato Umiebddade Amb. Hasp. 3.3.90.30.03-
Wat Medica H.iSp. Odcnt. a Lflb, VIGENCTA até e nia) db eíenúila biancdro da 3021. WxRTES

T^?i^b^]RrEB»ÔR^ lÍd" eT-RuÍsÍ?^'*►«««,«pkj-

TEFBiO CERATFICÃCAO
R>C«ÍEMTA<^AD LEGAL -/M. 13. WiSaS D a V. túftraiQda «m o OL 25 «HiS, U. tedos

t« I M lA c.'-/* d* .'1 (3> .iBchi de IIW.3. Jíiinlrmrt» nela I ai n* iC-M\ na ÍVc d» de 1094.
üaETQ EtetucÃj de sar«tt«t«P''<<'3 espeoafcodus de cuiíufetíia a assessuio íuildta

m vweí BO Bcompatbamisflta de piiitrtSnt judeafa a/au adnbfethít/oi. (unto á r '

BTAOODARftRAlaA
PRSBTURA KUMCIPM. DE ARAÇAGI

AVISO OEUCITACAO
PRSGAO PRESa«3AL N* 00001(2001

Tana fUtoo i|ja faro leftoa eOatis. da f^agsãa OTiciti a Equipa da Apa a sedada na Avoiida
Civra Mí»tja. 278.btla '•Iste. Arocaã- PB. és 14 30horas do dra t» daMtrco do 3021. kutacOa
modidodi Pruoéo Ptysoncid. do ãpo naeior prato, para Aquisição poceleds da combusbvais
dVíTSotdsssnodjt a astaPrrfatura. Recursos (»íM«íasnoflfvam(filoviaíntB.Fi»id»neBto(BSÍ
LaFadsraIn* 1Q-Ç2a'n3a.subStttanaman£aaLd Fedaaln"8.566(93 Lai Ccwqiamertarn» 133(05
DacialohAjnicipal tf 90903(17 d leg:sÍ3câo peitei ene. consdyada$ssal(erac6espast-ariaasdas
raferidei n3niiai.|ftfamiBç4ai nj tiafãrio das 0809 as 12 ÜO hora» das das Utas. no endaoça
sufrocflado. Telcfana (ji) M333-Õ316.

Eunal tcrtacaoara«agaTiaaijmaleam.Edtal vcv.i(Utejib.o»-3)r.
Anjcagi • P9.23 de FevBrairfi da

JOÃO CAVALCANTE DA CRUZ FILHO
Praaodrs Ofidt]

frabcOiâ.anáfisâ da «Kiquâiagcadmarfa ou processo adnniistiaàvaquaocanbatolhaancsmgihai.para (Ins de anAite de a emitida de perecer jurldca Indulda a eccmpenharnaiia da legtfdade dà
splicac/la dos ind(c«« conatuci anais em saúde. aducacOa e pessoal, dsvandc. sempre que neces-
Eflrlo. raraminhs oflmtetíeS visanda Conetões que to íaçam nocassaias, agndo. daSta fama
901 cotisaMniia com a intaresse do ntmicitiio junto ao 1* grsu, tendo sempre a cautela das peças
plaCaíSuatnaC9tsafOS> vfafatosde de ntpbxotúa o/ou cil«útães dop^o de tayss cardret
e ntnwnrocOas dus sunridxvs púlíc os. a osida encha luridco dss petas -jrcanKtttínBS (LDO
PPA, LOA ETC_), bem cumu sue adeguncãi. e acècabAdatbJJ-VtCIÜO BATISTA SOLEDADE
ItCIVTDUAL DE ADWCAqA cadettrada no ChPJ n> 40.545.334(009143 com esaifàio na Ruo
Pra/Ksor rauBdo,s*i, ::SAirs>Pat9S-PB paraosseracasdeassessariaeíaiajtcnajmfdcd.
no vtíor mental da Rt 4.709 90 (quatro ml a setecmtss reasl » valor íotal da iVt 51.7QO.oo
(unguenta 1 un im o setoceniDS re«s).

RATtfTCAçAjQ RatiTiC} a prasoite Inen^bAdade d« UOfatSa. da acorda com o pweCH do
Advogado.

Agjla. PB. em 32deFovcroíado202l.
MANOEL BATISTA GUSIES RLHO

PnreltoUuidcIptl

ESTADO DA PARAÍBA

AVISO OEUCrTAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL N^OQOIMfaSI

Toma fxltdcu sua íorã retfoor sfrovás do Regooro Oficial s Equipa do Apio. sediodo na
Rata nr4'3fto Antáiiio RoÉm, 91 - C-entro - Bom Josus • PB. âs t i 39 fioras da da CO da Março
(b 2021, hiBCíu mudtíísdí PraaSa Rasanotl. do tpo men* proc-j. rastnta 8 partcawtfcv de
tAaoamaoias, Emprasos de Psquaio Pala a Egjiporadas, vtsindo romna Ststsna da ReoUro
da Pratas ofajcDvdnda csnoatataet futaai paa Aquistio da tnaieiiN de aipodonfa ptra es
dvorsas sacrecanas e ddàtico tonos a pr:f essores a matenal de erpedert? destinadas as
dvefsas escolas.farnetodes deforma parteíeda. conforma scíoiaváa da S«retaia do Aãrtniv
iratáa o EdqcBCâa. Rstursos, previstas no orçamenro vigante. Foidamanta legal Lã Fedarã n»
1(1530(03 o SufasdEriameiitg a Ld Federal if 8.638(03; Lã CorglBmama rf 133(96( COocrela
Fed*sl tf 7 jiOd 13. Dsaeta l-lumcipd if 05/13 o Isgistocâo parenmta. conadaratos os dtsra; 3os
pustertures dss r«f*idos numes. Infurmatõei nulsuaiadnsOií (JOas UOOliufBsdusdesütãs
IV) «ndwato scpractodo-TulafaiB ((S35 355^1021. E-nietl cpIprofaraeBbtiiãesusliSiriBl.sim.
EdXal wwwjtcejilcgovbr..

Bom Jotut. PB. 33 do Povorars do 3931
FRANCISCO NAILSON PBTEIRA LEITE

Pregoefra fOttcla]

ESTADO (M paraíba
FUNDO MUNfOPAL DE SAÚDE DE BOM XSUS

AVISO OEUCUAÇAO
PREGÃO PRESSCIAL N* 0000612021

Toma púbko qja faá rectoar atravAs da Pregoairo foficial « Equpa da Apuo. sedola na
Rua Flitnno Tanjo 91 - Centra - Bom Jesus. PB áí 15 30 hats do da 03 de fctorço de 3021
tctocâo modaldado PreoSa Fsasendsl. da ípa menor preço, ressrta a particãacOa de Mero-
itnprue. Empresas de Pequena Pife o Equiparados visoida fama Sstwna da Re^ctro de
Freços cfariArvando c«*rata;S8s fiituias. para: Agusicfla de matartal d9 Bxpsdrant» para «mder
OS necessidades dd Funde Minlcqul de saúda de Bom JoSuS. Rocursos prevtstoí na arçonanlo
vtamíi. Fundaiianto bflil Lã F«d*i8 rP 10.529/02 a «utwdananrantB a Lã Faderil rP íl69903
Ls) CAflctoticntaf n* 12S/0f( DBCMjFodjrã ip 3.555/00. DoClotuFadaãrP7^83(13, abyslaçBu
pednanta. cansfdsradss os i|ÍBra;6es posteriaas das referidas natmK.lnfarmações tu hoirfo
dss 0709 3S 13 09 horas dos dias fiteis, no endaraço supfBotado.TaWane (033) 3553-1003.
Criiad cpOJrafeturafaantrSus^gimiiLcan, Edtal vrAV;JcojA,BOViir..

Bom JBSU5 - "re. 33 de ravErono da 3921
FRANCfSCO NAILSON PEREBTA LBTE

Pregcelfo Ofirid

PRESAO PRESaCIAL N* 00040021
Nas lermos de rtofório fnsl apraseniado pda Pregoãro Qfiuel o observado paeter da

Assassona Jurtdca. raforenta aa Prjgâa Prjsencãd rf 00094(3)21. qua otiasva Aquisição da
medcâmaitot êbcas íímta o girerico Ctfii mãor petentud da deSCrtrio Sobra a labda ABC
FARMA poro ottnd* ss nscessidsdss do Fundo Municipol da Saúde do Municião de Bom Jesus
HGMOL(3GOoCsiTeSpandBrteprocedma>!toktfl8t6na UOIaqflo Deserta

Bum >»sus- FB. 23 de F«ver*ru de 2021
afttODE^QUNQ

STADO DA PARAÍBA
FUNDO MUMCPAL OE SAÚDE OE BOM JESUS

AVISO DE UCfTAÇAO
PREGÃO PfSSBICIAL N> 0000712021

Toma plttca quo faâ redfcta através do Pragoãro oncld e Eqjipa do Apoio, sedada na Rua
FirtniV) Ti-mar. 01 - Caiilru- Buoi Jusus- PB. ds 13 09 h oras du doOJ d» Warçu ir 2921. Itlasfei
modtoladã Flasda Prasanciã. da Opo menor preço, visando fama Ssteme da Registro de Pra
tos toãMsndo cottratatist IfaOjraS, paa AquIUtdo de medcanattot âicat. senta a genàlco
cem nuior pacentud da desconto sobra a tabto Abe FARMA pars atender 3s nacessniadas do
l^nd-3 IMinupel do Saúde do Ivbnidpla de Bom Jesus. Recursos prodaos no açanaito vigenta.
Fundamanto lagel Lã Fedaral n' ia539l93 a subsidwiomenta a La Fed*d n* 6.566(93. Ler
Complemeisaf if 1J3/0S OeCreto Fedafd if 3.555(9(1; Decreto FaJerd ip 7.533/13 a lnçf$la(6a
oartnento.c-jnsidaradsB Qsslíeaic6esposlefiar« dos rof8ndasnontias.htf3mrac4es no hoOia '
(bs 0709 as liC»9 horas dos dss üiais, no «ideroto sujvecíado. Telefona (Oai) Í5S9-1Q

vE-mtd cplpptoíunjtaiiasus^iatcxii. Edtal vjvwctcapb.flovJjr.
Bom Jesus. PB. 23 da F wera

FRANCISCO NAILSON PERBRA LEITE
Prcgoeiro Oficiei

FIM» MUNCPAL CE SAÚDE OE BOM JESUS

Ladlpn.* 09112021
O W JddPIO DE BOM .ESUâ - PB toriu púbico para conhadmemo dot Waretiodot noí

ãmos da L« 4.56003 a suas att*ac4e«. cpa retosrã bctocâo na moddídsds Latío onlna a
tasSancid (SimuSãneas) da bafts md-ets iitSefVlvtíS- n' -301/3021 te tua ttiiíar (anca. que será
roakzadapelú Lãtoãio Ofwd o Senhor José Cronceíves Abrantes FOio. JUcSiN." ü1i/30i5.0
Irfao íera leateado no da 11/01'2931 as 00 90 horas na Prefeitura Núniiiiíl. Maacs írf amatõM
toada dwnveo na sda ds cPLno ptédo sede da Prafecura Nifiidpd. com a Loíasrro Oficiei
(43) a(hi.q>Ti!tci ou no ate: w*iw.obfo<»doloitS-Com.

Bom Jesus- FS. 23 de lavawo de 2921.

ESTADO DA PARAÍBA
PRB^TURA «RMOPAL DE BOM JESUS

«VISOOEUCITAÇAO
PREGÃO PRE8BICIAL N* 000060)21

Temo púbico qjo faro rcehqr através do Pregoeiro OrKjol o Equipe de Apão. sedodo na
FTaça FVV-eto Améiao Ro6m. 01 - Csnlro- Bom Jesus- PB. ds 03 00 liorw da do 10 -1» Msrço d»
vOJM.licitivntrniuJfbchidoriagü) rVsieii-Jj, úulqiu inaiu pieyj, puu CunhututOu Je -««2-lau
eapecittoada para aqjiútõade ume&funeratias (adulta, ospebal e tifatlil) serrito datraistado
Unébro 3 omonantatda fúnebre com coroa de flores. dasNíado à atendar a população corenlo
do nxiwclão etravés da Secretaria de Açõc SocieL Recursos previstos na arçananto vigente.
Fundanunto legai L* Federsl n* 10.520/93 a subsidíariomente a La Fedaal n' 6.366/93, Lei
Compieffietsor n* 123/96, Decíela Miniopal rf 05/13 a Ia;^ilet3a pertlnante. Coutidaiadas es
dtaüçOw pastsnofBS dos toíoridas namios. kitormocõns no hortriadns 9tt90 as 1390 horos dos
dasülãs. naendda;o{upraetada.Teler31e (083) 3559-1031. E-maã Cp!p(ofe)tursbcinTeíUt.fií
jntd.í-jni. Edtã vamtc»j!b.sfNbr.

Bom Jasus - PB. 33 da Fevereiro da 2931
FRANCISCO NAILSON PERERA LEITE

Pragotiro Oflcli]

ESTADO DA PARADA
3AAE - SaZVICO AUTONOMO DE AGUA E SGOTO

AVISO OEUCITACAO

N*OOOQ2l2a21
Tama putdca que lefà reabzsr aoavés da FVagaaira OfrUd a Equca da Njoia. sedada na Rua

Domredo 6.9N-Ccnlro-Baia daTroçai-re àa 11 9C horas da dia ôõ de Março da 3621 .háaçáo
ma<atdí(te Pregão Presencial, do too menar praça, para AQtJigçÃo PARcaX) A DE CLORO
GAS UQUEFaTD E aXFATO DE .IL'JNÍN10 GR ANULADO. PARA TRATAh£NTO DE AGUA
POT.A'.ELRARA CONSUMO WMANO. DEST1NAÍ30S AO SAAE-SSÍVIvO AUTO/A3MO DE
AOUA E ESGOTü- BAIAOATRAI yAcffl. Recursos pravistas no orçamoSovíeeiSa. Fui idemonto
lagd LwFeitercIrf l0.5J9/9.'«sul!Sidonsm»rtooLãFodsfiln"tí.5ri6/93;LãComcl5n«mtarif
133/06. I>icrcio Federal n* Oi/DT- a krgdatOaRrilfníritn. fatsideradas eseil*Btõespa£laKireS
Ctasrefiendssiiomies.MjmBçtos nutorénodasOSCOas ll-OOhxas dos dtus úteis, no «ndjreco
Aupraal*dQ.TaHlcne: (33) 93385-3365. Edtel viWMilcapb.goviv.

Bãa da Trãção - PB. 33 do Fararaíro da 2031
marmh} gstmano da mlvaneto

Pregastro ORdol

N*0001312021
Toma púUfco quo r*á retoer dravés te PregoeSo cncld e Equ^a da Apoia íadate na Rua

Dom Pjqro li. -581 - Contra - C^s aa Traição • FC. és 03 39 luxas de ita 03 de txaiçv da :02i
IcUçãa modaédâdi Pragão ReSendã, te Dpo mmcr t«eço. para Lxação da 02 (dãs) vaittes
epo carralhãytjasculantB. para acecução dos ssryiços de cãto da Inu grosso e domcia- da
Sete do mumcip a poro a aerio saiftárlo locttoúte na Cidadã de JoSs Psssoa. finto a Secretsrlo
de Inlra-Êstruaira desta muuãpio. Rstursos psvistos no orçamento vigente. Fundamento togã
Lã Federal rf 10520/02 c subadanamento a Lo Fedaã n» 3.565/93. lã CÀítflenieritaf rf 123/05.
Decreto Municipd rf 05/07 e legsiatéo pertèiente. contlderados aí ellErstãeí posttfiass daí
loleitdas nomi^t. Informaçdeí na harãrio das 0800 as 12.00 hxas dos dias útais, na anderaço
lupaaoda. TNetane: (983) 98385-3256. Edltã httpl (*reiisparDm.ia.e|truiloo>ólDgia.camii7/
LiíilQcaa7?°30l. httus/flramitaJcBjibgavJjrArotrtta/pagBSAnaTi jst.

Baia te Traição - PB. 23 de Feverãio da 2921
MARIfftO GBTMAND CA SILVA FETO

Pregoãro OüdM

N*00014/3031
Tuma (úCAcj que leré rctoier au-aves te Fseteãru ixic-d e Eqjãe da açoAu l

Ooni Pedro li. 681 - Csnlro - Boa da Trãçdo - (%. is 03 39 heras dedo 96 ds N
Icãoçfc) ntodsldade Ragâo Piesaidal. do apo ht«ior preço. para Aquisição do i
dvsrs js ds tsbeta do ABC Famia ds Ao JI dus fipus ÉTT<X)S. GEf€RÍ(X3S E SIML*R. iNsínados
ao ãandntento dss unidades de saúda, conforma espatjfiçaçdas a quentidadbs estsbãaódaí
ãjãco. Recursos pravistos no crçanonto vigenui. Fundamento (egd Lã Fedarã n» 19.530/02
> subsidsnaniante 3 L* Fedsral n» 8.66643. Lã CamilernBnter if 133/Oà Dsoeto Municraã n'
96/9T, s Isoslação OBroncntr caistdsradas es adiraç&sí postsnorsí das referidas normas. Ha-
maçdes: no iiardmi dss 98:06 as 1390 horas das (ias útois. na endereço supraçtada Tãafona
(0431 933S5-Í266. Edlsl hapí:/*ranspafenciaj!lmMtotiiclo9a.toriU)r(lJtlteeBo»ee20l. https /'
lroniito,lce.pb.gbv.bi8ranMa/pog«sAtiãnjsl.

Bata da Treiçao - PB, 23 de Feverara da 2931
Mã M

Pregoãro Otldd

Tmin pitãm qr» fnm raãfrr MnwAs nn FVegniòT» Bfriã e Fq ip.v .te àfi o, sMSarin ne Ri u
Dum Pedro li. 561 - Centra - Baia daTtBçfiu-PB, ds UiXlhfseí te tfaoade Maçü de 2931,
écteçtetna<fc»dBdBPregõoPreialclol.doItpomenwpníta poro ElfCUÇAODOâSERVtCOõDE
ACESSO ÃltJTERNET. NAMODAUDAOEDEUhKDECICADO DESTINADO ASSEcRETAFl AS
DESTE MUhlCÍPIO. ReeúfSoi prx/iUol ho erçameNa vigmir. Flindimoilo lagd La Fedorvi
ff 10.529/02 e subsidiariamante a Lã Fadara! ti' 8.865(83; L» OsmplamarJar rf 123(98. Oxroto
Munícipsl h' 03197 o IstÁslaçãs pertinente, csnílderad» as tosações posterioias ifis referidas
nomias.ltilOfmaçOas no h xõriodas Os 09 ss 12:00 horas dM dss útKS. no xidsroço suprettado,
Telcfoito: (CiC)S93a5-^>86.Edlai liapS:(ArãlSpaíenQQ.ãmonsCttalo9b-loriiJiliLiIftecOa7a:.>91,
llttps//IrErt«B.t:-«ti.3)y3)r(trorr«Bifcoovs/h«injsl.

BBtaOBTtaçâU-PQ 33d»Fovofe*Ode2fl2l
MARINHO GBaUNO DA Saoa NETO

Prtgoãro ottcíd

ESTADO DA PARAlBA
PRSiBTURA MUMCB>M. OE BOM SUCESSO

AVISO ISUCITACÃO
PREGÃO PRESENCIAL N*a0O1(»DS1

Txiia públç j qrs Iara rssicar através du FTtgutire Olváol a Equipe te /V> nu. sadrate na Rua
Fttonn Meria da rvir«.;An. jqj . AnlA-- ftnnçtoor. 4» Abiuéte . Pron .rair«<<,«a . PH Ac <IA (Vi
horsii da dia 99 de Moço do 3021 lotaçíamodaModa Pregão Presendã, te tqjo menorp-eço,
para CotibEiação de ampresa para eventual fomscimentq da psças a açansárian g*itrinos a ori-
gnãí destinadas a atender os vãiUas (Automteãs a utUiriaí. untnhões Jnlbuí o mã^nas
PBsadas muíi marcas), paitancentos a trota muncipal, bani camada todas as sacretanas a fundos,
cailotme tamo de rãs/meia. Rscurs» pcMaos no orçamenta vigarte. Firdamsnta legal La
Federal if 10.529(02 a siisidoriamente o Lã Federal if 62)66/23, Lu Federal if 13.378/20 La
ComfÍBmarar rf 123/93, Decreto Federal if 322)5(05. e k^sl^Ea pertãefte. CensidBfBdQS as
eftiraçàes pijstsriures das rtorida n-xnios. tidjrnoçOiis: iiu ̂ Jrã<« das 07:00 as 1109 h xas d jd
das úteis, no atdaeço supraotaúa Teklxia (83) 3448-10<S7. Bfnalt bctecotéffllomsuçíisa.
pb,gav2e.Edtã ii-vnc!jcsttajcessapb.gisv2r, mHKjcajii^Bnlr.

bcm3ucaga-Pb 23 da Fevetara de 2021

Pragodro OIUil

Toma púbica qje forí rcdBv atrj/cs do Pirgedro Ottod oEquipa de Apao, scdrodj noHua
EtaMna t-ttria da Cencãçãa. SN- AntOo Õonçiivas de Atmetda-Bam Sucesso- PG, ás 1190 htxas
do dia 09 da Março ds 2921. tuteção modillcUide Pre^ FVeíenael, db Upa mstrer preça fiará
Cunlrataçãa da emprasa aspacictoada no ramo de prastação da sarriços mocãnicos. ãlmccs.
fundaria e socorra mecOnico paro manulatçAo de mOqumos o vãculõs do Prefãtixa MjãTfid de
Bom SuçassD/PS.. confatme especifiçaçOBS sanstaite da An arai deste edld. Recursos pravistaq
Iiu Ufçanieié jv«g*ita. FUn(finienlul«í(6l Lã Feda ei n* ia2UtVÚ2 « substdarionraite a Lã Feteral
if 6.366(83. Lã Federal if 13978(20 La Comttemetíi* tf 123/Oi Decreto Feterd rf Í.Si3(00.
IntottnaçOàS: no hcrário das 07 09as 1103 horas dos das ütãs, ia oíderaça steractodo. Tdalona
(33) 3448.l09T.E-mãt prefeilurBgbamsuceSsojihjBOUbr.EiKtl énr.éUíajibjgir-Jã.

Bom ãutirssa - PB. 23 da Farerarq da 3021
FRANI3SCO AROLOO FBiaRA MIMZ

Pragocira Olhid

ESTADO DA PARAKIA

AMSOOEUCmiÇAO

TamapúbOcaqjeferét eaber ora/ás te F1 ngoora OTioel e EoApe «b Apa o. ícãaite na Rua
EuhinaMariada Conceiçãa, SN- Arnãa C-onçsIves ds Atoãda- EwtiSacossa- rè. as 14 OUharsx
te da 09 de Matça de 2921. tUeçfis modefcdãfa Pregão (VeSenocl da S|» menor preço pata
Contratação dasmpiBsadarBmDPfirafBmxrttBníBeattetododoPriaus.Oinaras 3prot«Dr*p8ra
os drversos vã ralos e mOqiinas de prifrlododo do Prããtura MUrncfd da Gcrn Su ; osso. Recursos
pr-iwstosnocrçementovig«itM.Fi(iidam»ntoh3al LãF-jtertlif tC.529/92asubsidianimjntéa
Lffl Federal rf 8.563/93 Lã Fvdãel if 13978(30. Lã (^rtideriitoar tf 123(03 Decret') F>»íerN n»
3ã5BCQ„|ntcrmaçâss nohaértadaeOTOOsSi 11 QOhaaSdosifaSúlãs nooldmçoíupradledc,
Teldoná (83) 3448-1007. &med crdsturaflbxrrsiicessojibjavbr. Edtct wvA«tcajib.gav2r.

BcmâJutssa-PB 23daFBVe»raas2Q21
FRANOBCO AROIOO FOTBRA UINZ

Pragoãro OEctot

ESTADO OA PARAlBA
PREFBTURA MUMCSVU. OE BOM SUCESSO

AVISO DE UCITACÃO

Toma pública q/e fará r eelrzar através do FYegoeiro Ofwsl a Eqiipa da Aoxo. seitods na Rua
BBMnsMariadsCancBiçaa.£N-Am4aCaiçtoesdeAtrnãds-Ba(nS>tceíía-PQ.áe1330haaí
do dia 09 da Maça da 29i21. htoção modalitoda Fragâo FTssançiíl. do 6pa manor preço, para
CentraâçSo da errffaía para o fomeariienío parcelada da maer.aís da x-pederile para tuprl ás
nstnssdcdss dos dvasss Saasidnos nunicqjBS da muirapio ds Bom SucessolPEI. P.otursos
previstos no «tamanto vigenta. Fundamanto iagrl Lã Federei if 101529(92 e luboãanammto a
Lm F»d«tl n» 8ú6S(93: L-» Fadarã n» 132172/». L» Cumplwrwntarn» liJAH OK/to Fjdvrtl
n< 3.505^»: a lãgistaçâD paitinanté, ctmsãetodas as eltaaçdas titoaiaras dss rcrendss normas.
Intomuções no hvério das 07.90 ei 11:00 notas dal déií ütãs no enteteço uqretíliSdD, Tcla-
tooa (83) 3449-1007. Emai prã{<1unt(SI>omsu'.ossaL|ib.Qwj3r.EdtEé: Mí>iMb6msucessajé:.gar.-.
ã. vn«imJca.pb.9ovAr.

6cmSucBS0-P8, 23daF»varBrod« 3021

Pregoeiro Oftãd

ESTADO DA PARAfâA
PREFBIURA MMCSV4. DE BARRA OE SANTANA

BCTRATODEAOnVO
CBJETtj (aoNTRATACÍOÜEEMF1VESAF*RA ADOM3TRUÇÃOCEUíJAFR-VÇAIM3(710

SWTAMA htuiiupto te Barra te Sartwa com rmursa» Federd e FVóprto. FU/DAMEMTíl LEC/V.
Tomada do Prawsif 00098/2029. ADRA/vé/TO- OwconíMiidateaaxataçãadaoliioroconíatBdo.
PARTES CtiHTRATANTES: Rrora«uralAltíílpddoBt«£ldoSaitarrtie LT/P(aiQl/»2Q-TcrroS
C-ursKüÇjucLtdo- S>P- CIPJ 14.3i3.1'j54'090v28- 1» Anfar-o- pr-jr-aa j praiapuf nvatc "
nnsas. AEStNATUBA IS.OIJn

ESTADO DA paraíba
PREFBTURA MUMOPAL 06 BAlQiA DE SANTANA

EXTRATO OEADmVO
CejETÜ CONTRATAÇÃO DEEMH?ES6P/-RA A DONSTRUÇto CEiJvlAPR AÇANO 3110

SN-fíiVIA vur.icBro te Barra da Santana com twvsis Fads/d a Frõprio. FUt-OA/i€lfToLE©(*.
Tomaao da Braços n- 90903/292(1 ADITAMENTÜ .AtudEtar a «tr üéúal taitrotate. B».RTES
CONTPATAtíTES Prafátura Muhitqjd te Barre díSwtano b CT N« 9)lOI7291'9-TotT»s Cxis-
nucoã Uda - EFP. cnpj W J13.1 ãSNMOV2a. 2^ A«M) . o vaLr tetíd dü Ç-Jiirau cassn
R1168,741.12. ASSIN.ATURA 22.92.31

PREPaiURA MUMOPAL DE BARRA DE SAKIANA
EXTRATO DE AOrnvO

08£TO contratação de empresa do RAM.2 da COI-ISTRUÇiO dML RARA „
CONSTRUÇÃO DOPFEDlOSEDEDAPREFBPJRAUUMCtfVLDeBVÍPADESANTANA COM
RECJRSOSPPOPMOS.FUNDANBffOLBâ/L TormdndaPréçasiPW»3»». «TAMENTO
Aluto-u V 'itiur ciiuii curilriiute. r.ARTEB CON7I7ATANita- P.eíeiiuu l&miupul Ue Ebtru de
SantenoB CThp 1i001/203ü-Ttfro4Cai»SrutoesUda-EPP-a«S»J 14.íiS,14SíOCOV38-1'
Adtrro-o vtorimcíel do cottralo passa para RS 553.971.67. AssD/ATLRA 22.92.2i

ESTADO DA PARAlBA
PRB^BTURA lajMClPAL OE BARRA DE SANBINA

BORATOOE ADITIVO
OBJETO f87ESTAÇÃOC£SB'VlÇOSCONriNJOSEESFECjAU?ADOSEM ASSESSORIAE

CONSULTORIA JURíaCACOMPREBéCeéOOBdISSÃO DE PARECERESDE ALTA(»MFLE-1-
DADEE APCI0TÊCNI<33 AO MUMOPIO JUNTO AOTRtajNALDE-XINTAS 00 ESTAOO-TCE/
PB. TWBJN.Y DE JUSTIÇA DO BTADO DA PARAÍBA. E TRKLW.V. DE CONTAS DA UMAo
E ASSESSOKIA E CXJNSJLTOftlA JJRfDICA ÃS EECÍ«TAfaAS MUHaRNS. PJNDAIveiTQ
LEGAL Tomada da Proçoí n° 90001/2030. AaTAMEt-ffa Dar isntáiuitedii A Areuiçte te olTrio
coniraMdo - «uafcsr o valor iãtid çonlratate. PARTES CONTRATANTES Pretátura Níiniapã d»
Bsns te Santana a CT/f 90491/3039* FtaJade PaãBSoaetetehdMteel te Advotetio- C/P J
34S80.365/9001-35- fAdbvq-oviiorintctddqçxitnXopossapdniRt99.609,90. eprenuteb
praoopartriqsl2meses.AS9NATURA 05.02.21.

PRe^BTXAA MUNCPAL DE BARRA DE SANTA ROSA
AVBO DE LrcroiçAo

PREGÃO ELeneBNICO N> 0000«20I1
Toma púbbco qja taré retítitr rtr&fis do FVegotáo Ctffcitl e Eqtrp» te Apa o. í eiAáda na Rua

i-4anod dj Sousa Una 113 - Céntra - Barra da Santa Rosa - F6 as 98 >9 lioras do 4a 96 de
Março da JQjl. por mão do íSe y<MeJDrrproítevemcmaiteis.givJv. toiaçdo madobtete FVe-
gâo aolrítiico. da bpo maior preço, poro AtiLHaÇÃO DE PARADAS OE ÔtíBUS E FfELÓGIOS
EAPCaTÔRlOS PARA IveLHOPl AS N A MOEtUOMI UtfflA/úl DESTE lAJMaBO. ReCUfíot
fXéMstuí ivi orçanhmta 2021. Fuidsnvnto Itgã L« F-edwel if 19.520(02 « Deintla Muraçpd
rf. 024/2009 d subsdúnomanta a Lã Fadarei "* Bj663/8t Lã CcmploTHntar if 123/96 Diicreto
Fadaã tf 10.024/20. sle^ítaçio paOnoita comida odes ss ttaraçõas postenores teí referida
natmas.ln/aimaçOos noharõriadasOSOOas 12<10horasd'%ilasiilsts.no*idcreçoiupnn.4ada.
THdíona Í993) 3370-1049. EunsT pmfasrjiiTOlTQffrialcem. Edtet iii!wvúc(ijib.gov.br.
comprasa?rtmsmantai5.oovbr.

Borro ds Sinta Roca- F%. 23 te Favetelro de 2021
JOSE DANa MAmiNS Sa.VA-

Pregodro Otkld

N*oooo«eiai
Tonta pübbco que loro recbior através do ftegoeéO urad e Eq.*tpe de Apão sedrado para os

certariHs tumpxtriamertB no Rua Odion Cavelcaita -Jü S#4 - Ctora- CqoisrBS - PB. sede do
AMASP. AS 1C4Õ huCAS du <Sa 09 d« Marçu de »2l, kcilfiç&u muGsãdate FV-igã) PTeí-mud. du
dpo meticr preço, psra ConbiSsção de Peíuia JUrideo cipettitoodb ne prsSSaçso te urviç»
de ctnsutes a dxamsí divasas dasínada ãs eovidates do AME SAÚDE- CDNSÓRao INTER-
MUrOaPAL DE SAÚDE DOS M>JNiClP|C<S Dú ALTO ^TÃO PARAÍBANO CEnfcimo toma dr
rãorènda Rararsos previstos nu ar(am(!nla\(g3nta.FuiuhnwnEDlsgat LãFodorsl n' 10.529(91
e Oscrão Municipal rf Q09(2aQ6.lnfcrmBçãas: nofiaérlo daí 0900 AS 1139 haas dos liBí üteií,
no «ndaeçosupracirado.TetB/ono (9tl3i 35314614.

ClÇlEcaas-PB 2JteFavelafoteJOJI

PTegoetraOncill

ESTADO DA PARADA
AtS SAtjDE . CONS. tHER. 06 SAÚDE DOS MM. DQ AUQ tERTÃO

AVISO DC UCITACÃO

N*0000812021
Toma púbtco que rata rscàier Oravás da PragoaSra Ofloal o Eqripo do Apceo. sediada para os

cjttamis tãtqajrtnantaso na Rua DHun Cavtécato iíü. SU- Cenir j- Caaiárss - FG. s*d» da
SMASP. es 1C Ü9 horas da da 09 da Março ds 2031. tctoçte modaiidate FVsgãa Piastncítil. da
tpo menor preço, peta Contretsçte da Pessoa JUridea rqietUiech na praitaçiSo te aorriços
te cansuitas o exames drversss na avaciaãdada te carthéatÃá. dsssnada ás toldadas do AtvC
íiAUDE - CONSORaO INTERfvRJUaPAL DE SAÚDE DOS MLMOPIOS DO ALTO SÊRTÃCl
PARAIBV-hO confatme tarma de relartecia. Recursos: prãiistosnacrçamentaviggnla.Funtemarta
legal Lã Federain° 19.S3Q(a2eDecrgloMunidpalif09e(2C06.lnrcrma;oeí; nohcféripdesOttOO
3S 11:39 horas dos dos uteã. na endereço stsrscitodo.TaIsfaaB: iCdJ) 33314414.

Cãtedras- PB. 23 te Ficvere/o da 2021
lOnMA MVCMItea MO «WMA WMKEMM

tVagaattaonchl


